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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL –  APELAÇÃO  CÍVEL –
RECURSO  INTERPOSTO  VIA  PROTOCOLO
POSTAL DOS CORREIOS DE OUTRO ESTADO
– IMPOSSIBILIDADE – INOBSERVÂNCIA DOS
REQUISITOS DA RESOLUÇÃO Nº 04/2004 DO
TJPB  –  APELO INTEMPESTIVO – RECURSO
INADMISSÍVEL  –  APLICAÇÃO  DO  ART.  932,
INCISO  III,  DO  CPC/2015  –  NÃO
CONHECIMENTO.

–  A  Resolução  nº  04/2004  deste  Tribunal  de
Justiça, que institui e regulamenta o Sistema de
Protocolo Postal no âmbito do Poder Judiciário
Estadual, é expressa em admitir a possibilidade
de recebimento de petições e recursos judiciais
apenas nas  Agências  dos Correios  localizados
no Estado da Paraíba.

–  Assim,  tendo  o  apelo  sido  apresentado  nos
Correios  da  Cidade  de  Maringá/PR,  deve  ser
considerada como data da interposição, para fins
de aferição de sua tempestividade, o dia em que
foi  protocolizado  no  setor  competente  deste
Tribunal  de  Justiça,  sendo  irrelevantes  as
disposições  contidas  no  manual  da  Empresa
Brasileira  de  Correios  e  Telégrafos  que  sejam
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contrárias a referida norma. Precedentes deste
Tribunal de Justiça

– Portanto, levando em consideração a data do
protocolo  do  recurso  na  Comarca  de  origem,
tem-se  que  este  é  intempestivo  e,  por
conseguinte,  inadmissível,  razão  porque  não
pode  ser  conhecido  nos  termos  do  art.  932,
inciso III, do CPC/2015.

VISTOS etc.

Cuida-se  de  apelação  cível interposta  pela  BV
FINANCEIRA S/A – C.F.I. em face da sentença (fl. 110/121) que julgou
parcialmente  procedente  a  ação de revisão de contrato movida por
WALTER ROBSON GARCIA XAVIER, ora apelado.

Em síntese,  a  apelante  sustenta  legalidade  da  taxa  de
juros contratada, bem como a impossibilidade de devolução em dobro
dos  valores,  razões  pelas  quais  pediu  o  provimento  do  apelo  para
reformar  a  sentença  e  julgar  totalmente  improcedente  a  ação
(fls.126/135).

Contrarrazões  pugnando  preliminarmente  pelo  não
conhecimento  do  recurso,  por  ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade
recursal, e, no mérito, pelo desprovimento do apelo (fls. 151/159).

Parecer ministerial pelo desprovimento (fls. 167/169).

É o relatório.

DECIDO

Com efeito, este recurso é manifestamente inadmissível.

A Resolução nº 04/20041 deste Tribunal  de Justiça,  que
institui e regulamenta Sistema de Protocolo Postal no âmbito do Poder
Judiciário  Estadual,  é  expressa  ao  autorizar,  com  exclusividade,  a
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – EBCT a receber petições e
recursos  judiciais  apenas nas  Agências  dos  Correios  localizadas  no
Estado da Paraíba.

É o que explicitamente dispõe o art. 2º,  caput, e §1º, da
citada resolução, veja-se:

Art.  2º.  Fica  autorizada  a  Empresa  Brasileira  de
Correios  e  Telégrafos  –  EBCT,  neste  Estado,  a

1 Institui  o  Sistema de Protocolo  Postal  do Tribunal  de Justiça,  a  ser  providenciado com
exclusividade pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, e dá outras providências.
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providenciar, com exclusividade, o sistema de protocolo
postal,  para  o  reconhecimento  de  petições  e  recursos
judiciais endereçados às unidades judiciárias de primeira
instância  e  ao  Tribunal  de  Justiça  e  seus  órgãos,  na
forma desta Resolução.

§ 1º Os recursos e petições poderão ser recebidos  em
qualquer  agência  da empresa de que trata  o  artigo
anterior  neste  Estado e  seus  originais  serão
encaminhados  pela  EBCT,  vis  Sedex,  ao  respectivo
destino. [destaques de agora]

Destarte,  como a presente apelação foi  protocolada em
uma das  agências  dos correios  localizada na Cidade de Maringá/PR,
esta  não  pode  ser  admitida,  eis  que  o  Sistema  de  Protocolo  Postal
Integrado vigora somente  no  Estado da  Paraíba,  e  a  EBCT de outro
Estado não possui convênio com este Tribunal capaz de providenciar os
requisitos necessários à admissibilidade de petições e recursos.

Ressalte-se  que  quando  um  recurso  não  preenche  os
requisitos da Resolução nº 04/2004, deve ser considerada como data da
interposição, para fins de tempestividade, o dia em que foi protocolizado
no setor competente deste Tribunal de Justiça.

Assim, tendo em vista que a BV Financeira (recorrente) foi
intimada da sentença através do DJe publicado no dia 06 de outubro de
2014 (fl. 125), e que o prazo de quinze dias começou a correr no dia 07
de outubro de 2014 e venceu no dia 21 de outubro de 2014, vê-se que o
recurso é intempestivo, uma vez que só foi protocolado no Fórum Cível
da Comarca da Capital no dia 27 de outubro de 2014 (fl. 126).

A jurisprudência deste Corte é pacífica nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  INOMINADA.
FORNECIMENTO  DE  MATERIAL  PARA
PROCEDIMENTO  MÉDICO.  PROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.  RECURSO  INTERPOSTO
VIA PROTOCOLO  POSTAL.  RESOLUÇÃO  Nº  04/2004
DO TJPB. INOBSERVÂNCIA. AUSENCIA DA JUNTADA
DO  RECIBO  ELETRÔNICO  DE  POSTAGEM.  PRAZO
RECURSAL NÃO  OBSERVADO.  INTEMPESTIVIDADE.
PRELIMINAR ACOLHIDA. NÃO CONHECIMENTO.

-  A  despeito  da  possibilidade  da  interposição  de
petições  mediante  o  Sistema  de  Protocolo  Postal
Integrado,  necessário que tal  medida seja efetivada
consoante previsto na Resolução nº 04/2004 do TJPB.
Caso não sejam observados os requisitos previstos
na  referida  Resolução,  deve  ser  considerada  como
data da interposição do recurso, para fins de aferição
de sua tempestividade, o dia em que foi protocolizado
no setor competente do órgão judiciário.
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(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01078960820128152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
LEANDRO DOS SANTOS, julgado em 29-09-2015)

AGRAVO  INTERNO  – AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  –
PROTOCOLO  DA  APELAÇÃO  NO  ÚLTIMO  DIA  DO
PRAZO PELA VIA POSTAL – AUSENTE A JUNTADA DO
RECIBO ELETRÔNICO DE POSTAGEM – RESOLUÇÃO
Nº  04/2004  DO  TJPB  ¿  INTEMPESTIVIDADE  –
IMPOSSIBILIDADE  DE  JUNTADA  POSTERIOR  –
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  –
DESPROVIMENTO. 

– "Se não forem observados os requisitos previstos
na  Resolução  n°  004/2004,  que  trata  do  protocolo
postal  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  deve  ser
considerada como data da interposição do recurso,
para fins de aferição de sua tempestividade, o dia em
que foi protocolizado no setor competente do órgão
judiciário, sendo irrelevantes as disposições contidas
no  manual  da  Empresa  Brasileira  de  Correios  e
Telégrafos que sejam contrárias a referida norma. (...)

(TJPB -  AC  Nº  00019909820118150211,  3ª  Câmara
Especializada Cível,  Relator  DES SAULO HENRIQUES
DE SÁ E BENEVIDES, julgado em 25-08-2015)

APELAÇÃO  CÍVEL.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.
POSTAGEM NO CORREIO. SISTEMA DE PROTOCOLO
POSTAL INTEGRADO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 2º, §
3º  DA RESOLUÇÃO  Nº  04/2004  DESTE  TRIBUNAL.
DATA  DE  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.
DESCONSIDERAÇÃO.  APELO  NÃO  CONHECIDO.
SEGUIMENTO NEGADO.

A  tempestividade  dos  recursos  é  matéria  de  ordem
pública,  configurando  vício  insanável,  podendo  ser
verificada a qualquer tempo e instância. Precedentes do
STJ.  É  indispensável  que  o  recibo  eletrônico  de
postagem de correspondência por Sedex seja colado no
verso da primeira lauda do documento, com a chancela
do carimbo-datador da própria agência (art. 2º,  § 3º da
Resolução  nº  04/2004  do  TJPB). Inexistindo  os
requisitos de admissibilidade do recurso, incide-se a
hipótese legal delineada no art. 557, caput, do Código
de  Processo  Civil,  autorizando  este  Órgão  judicial
decidir  monocraticamente  a  pretensão  recursal  em
análise.

(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00125748220108150011,  Relator  DESA.  MARIA  DAS
GRAÇAS MORAIS GUEDES, julgado em 12-08-2015)

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0114006-2320128152001 4



AGRAVO  INTERNO.  INSURGÊNCIA  EM  FACE  DA
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO
APELO  ANTE  A  INTEMPESTIVIDADE.  SÚPLICA
INTERPOSTA  VIA  PROTOCOLO  POSTAL.  CARIMBO
DE RECEBIMENTO DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS.
RESOLUÇÃO Nº 04/2004. CONVÊNIO DO TJ-PB COM
EMPRESA DE CORRESPONDÊNCIA. COMPROVANTE
ELETRÔNICO DE POSTAGEM. AUSÊNCIA. REQUISITO
INDISPENSÁVEL.  EXTEMPORANEIDADE  DA
APELAÇÃO  VERIFICADA.  PRECEDENTES  DESTA
CORTE.  DECISUM  EM  CONSONÂNCIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DESTA  CORTE.
MANUTENÇÃO.  DESPROVIMENTO  DA  SÚPLICA
REGIMENTAL. 

(…)  -  Não  observados  os  requisitos  previstos  na
Resolução n° 4/2004, que trata do protocolo postal do
Tribunal de Justiça da Paraíba, deve ser considerada
como data da interposição do recurso, para fins de
aferição  de  sua  tempestividade,  o  dia  em  que  foi
protocolizado  no  setor  competente  do  órgão
judiciário. Não há razão para se modificar a decisão
que  nega  seguimento  ao  apelo,  nos  termos  do
art.557, caput, do Código de Processo Civil.

(TJPB -  ACÓRDÃO  Nº  00006991520118150421,  1ª
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  JOSE
RICARDO PORTO, julgado em 02-06-2015)

[destaques de agora]

Ademais, a própria Resolução nº 04/2004 estabelece que
a  responsabilidade  pela  apresentação  dos  recursos  e  petições  em
conformidade com suas disposições é do advogado ou da parte,  sob
pena de inadmissão (art. 8º2).

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  com  fulcro  no  art.  932,  inciso  III,  do
CPC/2015, NÃO CONHECÇO O RECURSO, por ser manifestamente, e
mantenho a sentença recorrida em todos seus termos.

P. I.

João Pessoa, 23 de março de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

Relator

2 Art. 8º A responsabilidade pela apresentação dos recursos e petições em conformidade com
o disposto nessa Resolução é do advogado ou da parte interessada, sob pena de não
serem recebidos ou não admitidos.
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